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Em seis anos, Bahia registra economia real de R$ 7,8 bilhões 

Da Redação 

 

O governo baiano obteve nos últimos seis anos uma economia real de R$ 7,8 bilhões nas 

despesas com o custeio da administração. Segundo a Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-

BA), o valor efetivamente gasto nesta área permaneceu nos mesmos patamares, chegando a 

registrar pequena redução no comparativo entre 2018 e 2020. 

O resultado é atribuído a política de Qualidade do Gasto Público implantada em 2015, logo no 

início da primeira gestão do governador Rui Costa. O cálculo leva em conta a inflação do 

período e concentra-se nas despesas de custeio, ou seja, aquelas relacionadas aos gastos com a 

manutenção da administração estadual, a exemplo de água, energia e material de consumo. 

Esses valores não incluem os gastos com atividades finalísticas, como aquelas que, na área de 

Saúde, foram destinadas a combater os efeitos da pandemia do coronavírus. O dinheiro 

economizado ajudou a preservar o equilíbrio das contas e a ampliar os investimentos. 

“Ao liberar recursos de custeio para investimento público, a qualidade do gasto é diretriz 

estratégica para a melhoria efetiva nos indicadores de áreas como saúde, educação, segurança e 

emprego e renda, metas prioritárias do governo baiano”, comenta o secretário da Fazenda, 

Manoel Vitório. 

 








BAHIA TEM ECONOMIA REAL DE R$ 7,8 BILHÕES EM SEIS ANOS

￼
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O governo baiano obteve nos últimos seis anos uma economia real de R$ 7,8 bilhões nas despesas com o custeio da administração como resultado da política de Qualidade do Gasto Público implantada em 2015, logo no início da primeira gestão do governador Rui Costa. De acordo com a Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA), outro índice do sucesso da metodologia é o fato de que o valor efetivamente gasto nesta área permaneceu nos mesmos patamares, chegando a registrar pequena redução no comparativo entre 2018 e 2020.

O cálculo leva em conta a inflação do período e concentra-se nas despesas de custeio, ou seja, aquelas relacionadas aos gastos com a manutenção da administração estadual, a exemplo de água, energia e material de consumo. Esses valores não incluem os gastos com atividades finalísticas, como aquelas que, na área de Saúde, foram destinadas a combater os efeitos da pandemia do coronavírus.

O dinheiro economizado, de acordo com o secretário da Fazenda, Manoel Vitório, ajudou a preservar o equilíbrio das contas e a ampliar os investimentos. “Ao liberar recursos de custeio para investimento público, a qualidade do gasto é diretriz estratégica para a melhoria efetiva nos indicadores de áreas como saúde, educação, segurança e emprego e renda, metas prioritárias do governo baiano”, lembra o secretário. Além disso, acrescenta, “o Estado segue dispondo de recursos para o pleno funcionamento dos serviços públicos e a garantia da paz social”.

Entre 2015 e 2020, a Bahia somou R$ 14,8 bilhões em investimentos públicos, mantendo-se em segundo lugar no país neste quesito, atrás apenas de São Paulo e aplicando mais que o governo paulista em termos de proporção do orçamento.

Foto: Pedro Moraes/GOVBA
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Governo do Estado aponta economia real de R$ 7,8 

bilhões em seis anos com qualidade do gasto 

 
BAHIA 
 
O governo baiano obteve nos últimos seis anos uma economia real de R$ 7,8 bilhões nas 
despesas com o custeio da administração como resultado da política de Qualidade do Gasto 
Público implantada em 2015, logo no início da primeira gestão do governador Rui Costa. De 
acordo com a Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA), outro índice do sucesso da 
metodologia é o fato de que o valor efetivamente gasto nesta área permaneceu nos mesmos 
patamares, chegando a registrar pequena redução no comparativo entre 2018 e 2020. 
 
O cálculo leva em conta a inflação do período e concentra-se nas despesas de custeio, ou 
seja, aquelas relacionadas aos gastos com a manutenção da administração estadual, a 
exemplo de água, energia e material de consumo. Esses valores não incluem os gastos com 
atividades finalísticas, como aquelas que, na área de Saúde, foram destinadas a combater os 
efeitos da pandemia do coronavírus. 
 



O dinheiro economizado, de acordo com o secretário da Fazenda, Manoel Vitório, ajudou a 
preservar o equilíbrio das contas e a ampliar os investimentos. “Ao liberar recursos de custeio 
para investimento público, a qualidade do gasto é diretriz estratégica para a melhoria efetiva 
nos indicadores de áreas como saúde, educação, segurança e emprego e renda, metas 
prioritárias do governo baiano”, lembra o secretário. Além disso, acrescenta, “o Estado segue 
dispondo de recursos para o pleno funcionamento dos serviços públicos e a garantia da paz 
social”. 
 
Pandemia 

 
Entre 2015 e 2020, a Bahia somou R$ 14,8 bilhões em investimentos públicos, mantendo-se 
em segundo lugar no país neste quesito, atrás apenas de São Paulo e aplicando mais que o 
governo paulista em termos de proporção do orçamento. Um bom exemplo está na área de 
Saúde, na qual foram investidos R$ 1,7 bilhão entre 2015 e 2020, criando uma infraestrutura 
que mostrou-se fundamental para a bem sucedida estratégia de enfrentamento aos efeitos da 
pandemia do novo coronavírus a partir de março de 2020. 
 
Desde 2015 foram construídos nove hospitais, 16 policlínicas regionais, além de 19 Centros 
de Atenção Psicossocial (Caps) e Unidades Básicas de Saúde. Os novos equipamentos 
incluem o HGE 2, o Hospital da Mulher e o Instituto Couto Maia, em Salvador, o Hospital 
Regional Costa do Cacau, em Ilhéus, o Hospital da Chapada, em Seabra, a Maternidade do 
Hospital da Criança, em Feira de Santana, e o Hospital Metropolitano, que entra em operação 
em breve. 
 
Despesa estagnada 

 
A economia obtida, de acordo com o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, 
significou uma reversão importante, já que o padrão histórico de evolução das despesas de 
custeio pelo Estado nas últimas décadas vinha sendo o de crescimento equivalente à inflação 
ou acima desta. Com a política adotada a partir de 2015, pelo contrário, a despesa 
praticamente estagnou nos em termos nominais: o valor efetivamente gasto foi de R$ 6,7 
bilhões em 2017, chegou a R$ 6,9 bilhões em 2018 e encerrou 2020 no mesmo patamar, 
inclusive com pequena redução. “Esta trajetória demonstra o efeito prático do trabalho de 
contenção de gastos em todo o Estado”, afirma Vitório. 
 
A política de Qualidade do Gasto Público integra a reforma administrativa implantada na 
primeira gestão do governador Rui Costa, que promoveu a extinção de dois mil cargos e 
empregos públicos, a redução do número de secretarias estaduais, de 27 para 24, e a 
implantação de uma equipe na Secretaria da Fazenda voltada para o monitoramento 
permanente das despesas com o custeio da máquina e a promoção da qualidade do gasto 
público. 
 
O trabalho da Coordenação de Qualidade do Gasto Público, lembra Vitório, engloba uma série 
de ações administrativas destinadas a criar uma cultura de eficiência e controle gerencial no 
sistema estadual, voltada para a melhoria da gestão das despesas e a melhor aplicação das 
receitas. O secretário observa ainda que o próprio equilíbrio fiscal mantido pelo Estado ao 
longo de todo o período recente de sucessivas crises e dificuldades na economia brasileira 
tem entre seus pilares a política de qualidade do gasto, ao lado de um processo de 
modernização do fisco estadual, combate à sonegação e melhoria da arrecadação própria, 
que fez a Bahia ampliar progressivamente a sua participação no ICMS nacional nos últimos 
anos. 
 
Monitoramento 

 
A Coordenação de Qualidade do Gasto Público atua estrategicamente, acompanhando as 
despesas das unidades do Estado, com base no orçamento de cada órgão e secretaria. Entre 



as medidas de controle previstas no decreto 15.924/2015, que instituiu a nova metodologia de 
trabalho, está a avaliação, pela Coordenação, de todos os processos de aquisição de 
materiais e contratação de serviços. 
 
“O mesmo decreto, ao tratar da execução orçamentária pelos órgãos, fundos e entidades 
integrantes da administração estadual, disciplinou a realização de uma série de despesas, 
incluindo viagens, assinatura de periódicos e contratação de consultorias”, explica a diretora 
de Qualidade do Gasto Público, Manuela Martinez. Os itens monitorados incluem gastos com 
terceirizados, serviços médicos, fornecimento de alimentação, equipamentos de informática, 
manutenção da frota de veículos, água, energia, material de consumo, serviços de reprografia, 
correios e telégrafos, manutenção de imóveis e serviços de comunicação e telecomunicação. 
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Foto: Fernando Vivas/GOVBA 

O governo baiano obteve nos últimos seis anos uma economia real de R$ 7,8 bilhões nas despesas com o 
custeio da administração como resultado da política de Qualidade do Gasto Público implantada em 2015, 
logo no início da primeira gestão do governador Rui Costa. De acordo com a Secretaria da Fazenda do 
Estado (Sefaz-BA), outro índice do sucesso da metodologia é o fato de que o valor efetivamente gasto nesta 
área permaneceu nos mesmos patamares, chegando a registrar pequena redução no comparativo entre 2018 e 
2020. 

O cálculo leva em conta a inflação do período e concentra-se nas despesas de custeio, ou seja, aquelas 
relacionadas aos gastos com a manutenção da administração estadual, a exemplo de água, energia e material 
de consumo. Esses valores não incluem os gastos com atividades finalísticas, como aquelas que, na área de 
Saúde, foram destinadas a combater os efeitos da pandemia do coronavírus. 

O dinheiro economizado, de acordo com o secretário da Fazenda, Manoel Vitório, ajudou a preservar o 
equilíbrio das contas e a ampliar os investimentos. “Ao liberar recursos de custeio para investimento 
público, a qualidade do gasto é diretriz estratégica para a melhoria efetiva nos indicadores de áreas como 
saúde, educação, segurança e emprego e renda, metas prioritárias do governo baiano”, lembra o secretário. 
Além disso, acrescenta, “o Estado segue dispondo de recursos para o pleno funcionamento dos serviços 
públicos e a garantia da paz social”. 

Pandemia 

Entre 2015 e 2020, a Bahia somou R$ 14,8 bilhões em investimentos públicos, mantendo-se em segundo 
lugar no país neste quesito, atrás apenas de São Paulo e aplicando mais que o governo paulista em termos de 
proporção do orçamento. Um bom exemplo está na área de Saúde, na qual foram investidos R$ 1,7 bilhão 
entre 2015 e 2020, criando uma infraestrutura que mostrou-se fundamental para a bem sucedida estratégia de 
enfrentamento aos efeitos da pandemia do novo coronavírus a partir de março de 2020. 
 
Desde 2015 foram construídos nove hospitais, 16 policlínicas regionais, além de 19 Centros de Atenção 
Psicossocial (Caps) e Unidades Básicas de Saúde. Os novos equipamentos incluem o HGE 2, o Hospital da 
Mulher e o Instituto Couto Maia, em Salvador, o Hospital Regional Costa do Cacau, em Ilhéus, o Hospital 



da Chapada, em Seabra, a Maternidade do Hospital da Criança, em Feira de Santana, e o Hospital 
Metropolitano, que entra em operação em breve. 

Despesa estagnada 

A economia obtida, de acordo com o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, significou uma 
reversão importante, já que o padrão histórico de evolução das despesas de custeio pelo Estado nas últimas 
décadas vinha sendo o de crescimento equivalente à inflação ou acima desta. Com a política adotada a partir 
de 2015, pelo contrário, a despesa praticamente estagnou nos em termos nominais: o valor efetivamente 
gasto foi de R$ 6,7 bilhões em 2017, chegou a R$ 6,9 bilhões em 2018 e encerrou 2020 no mesmo patamar, 
inclusive com pequena redução. “Esta trajetória demonstra o efeito prático do trabalho de contenção de 
gastos em todo o Estado”, afirma Vitório. 

A política de Qualidade do Gasto Público integra a reforma administrativa implantada na primeira gestão do 
governador Rui Costa, que promoveu a extinção de dois mil cargos e empregos públicos, a redução do 
número de secretarias estaduais, de 27 para 24, e a implantação de uma equipe na Secretaria da Fazenda 
voltada para o monitoramento permanente das despesas com o custeio da máquina e a promoção da 
qualidade do gasto público. 

O trabalho da Coordenação de Qualidade do Gasto Público, lembra Vitório, engloba uma série de ações 
administrativas destinadas a criar uma cultura de eficiência e controle gerencial no sistema estadual, voltada 
para a melhoria da gestão das despesas e a melhor aplicação das receitas. O secretário observa ainda que o 
próprio equilíbrio fiscal mantido pelo Estado ao longo de todo o período recente de sucessivas crises e 
dificuldades na economia brasileira tem entre seus pilares a política de qualidade do gasto, ao lado de um 
processo de modernização do fisco estadual, combate à sonegação e melhoria da arrecadação própria, que 
fez a Bahia ampliar progressivamente a sua participação no ICMS nacional nos últimos anos. 

Monitoramento 

A Coordenação de Qualidade do Gasto Público atua estrategicamente, acompanhando as despesas das 
unidades do Estado, com base no orçamento de cada órgão e secretaria. Entre as medidas de controle 
previstas no decreto 15.924/2015, que instituiu a nova metodologia de trabalho, está a avaliação, pela 
Coordenação, de todos os processos de aquisição de materiais e contratação de serviços. 

“O mesmo decreto, ao tratar da execução orçamentária pelos órgãos, fundos e entidades integrantes da 
administração estadual, disciplinou a realização de uma série de despesas, incluindo viagens, assinatura de 
periódicos e contratação de consultorias”, explica a diretora de Qualidade do Gasto Público, Manuela 
Martinez. Os itens monitorados incluem gastos com terceirizados, serviços médicos, fornecimento de 
alimentação, equipamentos de informática, manutenção da frota de veículos, água, energia, material de 
consumo, serviços de reprografia, correios e telégrafos, manutenção de imóveis e serviços de comunicação e 
telecomunicação. 
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Bahia tem economia real de R$ 7,8
bilhões em seis anos com qualidade do
gasto
Cálculo leva em conta a inflação do período e concentra-se nas
despesas de custeio

Redação

ECONOMIA

Foto: Paula Fróes/ GOVBA

 

O governo baiano obteve nos últimos seis anos uma economia real de R$ 7,8 bilhões nas
despesas com o custeio da administração como resultado da política de Qualidade do Gasto
Público implantada em 2015, logo no início da primeira gestão do governador Rui Costa (PT).

De acordo com a Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA), outro índice do sucesso da
metodologia é o fato de que o valor efetivamente gasto nesta área permaneceu nos mesmos
patamares, chegando a registrar pequena redução no comparativo entre 2018 e 2020.

O cálculo leva em conta a inflação do período e concentra-se nas despesas de custeio, ou seja,
aquelas relacionadas aos gastos com a manutenção da administração estadual, a exemplo de
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água, energia e material de consumo. Esses valores não incluem os gastos com atividades
finalísticas, como aquelas que, na área de Saúde, foram destinadas a combater os efeitos da
pandemia do coronavírus.

O dinheiro economizado, de acordo com o secretário da Fazenda, Manoel Vitório, ajudou a
preservar o equilíbrio das contas e a ampliar os investimentos. “Ao liberar recursos de custeio
para investimento público, a qualidade do gasto é diretriz estratégica para a melhoria efetiva nos
indicadores de áreas como saúde, educação, segurança e emprego e renda, metas prioritárias do
governo baiano”, lembra o secretário. Além disso, acrescenta, “o Estado segue dispondo de
recursos para o pleno funcionamento dos serviços públicos e a garantia da paz social”.

Pandemia – Entre 2015 e 2020, a Bahia somou R$ 14,8 bilhões em investimentos públicos,
mantendo-se em segundo lugar no país neste quesito, atrás apenas de São Paulo e aplicando
mais que o governo paulista em termos de proporção do orçamento. Um bom exemplo está na
área de Saúde, na qual foram investidos R$ 1,7 bilhão entre 2015 e 2020, criando uma
infraestrutura que mostrou-se fundamental para a bem sucedida estratégia de enfrentamento aos
efeitos da pandemia do novo coronavírus a partir de março de 2020.

Desde 2015 foram construídos nove hospitais, 16 policlínicas regionais, além de 19 Centros de
Atenção Psicossocial (Caps) e Unidades Básicas de Saúde. Os novos equipamentos incluem o
HGE 2, o Hospital da Mulher e o Instituto Couto Maia, em Salvador, o Hospital Regional Costa do
Cacau, em Ilhéus, o Hospital da Chapada, em Seabra, a Maternidade do Hospital da Criança, em
Feira de Santana, e o Hospital Metropolitano, que entra em operação em breve.

Despesa estagnada – A economia obtida, de acordo com o secretário da Fazenda do Estado,
Manoel Vitório, significou uma reversão importante, já que o padrão histórico de evolução das
despesas de custeio pelo Estado nas últimas décadas vinha sendo o de crescimento equivalente
à inflação ou acima desta.

Com a política adotada a partir de 2015, pelo contrário, a despesa praticamente estagnou nos em
termos nominais: o valor efetivamente gasto foi de R$ 6,7 bilhões em 2017, chegou a R$ 6,9
bilhões em 2018 e encerrou 2020 no mesmo patamar, inclusive com pequena redução. “Esta
trajetória demonstra o efeito prático do trabalho de contenção de gastos em todo o Estado”,
afirma Vitório.

A política de Qualidade do Gasto Público integra a reforma administrativa implantada na primeira
gestão do governador Rui Costa, que promoveu a extinção de dois mil cargos e empregos
públicos, a redução do número de secretarias estaduais, de 27 para 24, e a implantação de uma
equipe na Secretaria da Fazenda voltada para o monitoramento permanente das despesas com o
custeio da máquina e a promoção da qualidade do gasto público.

O trabalho da Coordenação de Qualidade do Gasto Público, lembra Vitório, engloba uma série de
ações administrativas destinadas a criar uma cultura de eficiência e controle gerencial no
sistema estadual, voltada para a melhoria da gestão das despesas e a melhor aplicação das
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receitas. O secretário observa ainda que o próprio equilíbrio fiscal mantido pelo Estado ao longo
de todo o período recente de sucessivas crises e dificuldades na economia brasileira tem entre
seus pilares a política de qualidade do gasto, ao lado de um processo de modernização do fisco
estadual, combate à sonegação e melhoria da arrecadação própria, que fez a Bahia ampliar
progressivamente a sua participação no ICMS nacional nos últimos anos.

Monitoramento – A Coordenação de Qualidade do Gasto Público atua estrategicamente,
acompanhando as despesas das unidades do Estado, com base no orçamento de cada órgão e
secretaria. Entre as medidas de controle previstas no decreto 15.924/2015, que instituiu a nova
metodologia de trabalho, está a avaliação, pela Coordenação, de todos os processos de aquisição
de materiais e contratação de serviços.

“O mesmo decreto, ao tratar da execução orçamentária pelos órgãos, fundos e entidades
integrantes da administração estadual, disciplinou a realização de uma série de despesas,
incluindo viagens, assinatura de periódicos e contratação de consultorias”, explica a diretora de
Qualidade do Gasto Público, Manuela Martinez. Os itens monitorados incluem gastos com
terceirizados, serviços médicos, fornecimento de alimentação, equipamentos de informática,
manutenção da frota de veículos, água, energia, material de consumo, serviços de reprografia,
correios e telégrafos, manutenção de imóveis e serviços de comunicação e telecomunicação.

MAIS NOTÍCIAS

ECONOMIA 10h13 de 11/02/2021

Safra de grãos deve ser recorde em 2021, diz IBGE
Brasil deve produzir 262,2 milhões de toneladas de grãos

ECONOMIA 08h17 de 11/02/2021

Bancos não terão expediente na segunda e na terça-feira de Carnaval
Expediente será retomado na Quarta-Feira de Cinzas, às 12h

ECONOMIA 06h11 de 11/02/2021

Câmara aprova novo Marco Legal do Mercado de Câmbio
O texto, de autoria do Poder Executivo, segue para análise do Senado
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Veículo: A TARDE FM  

Data: 10/02/2021 Programa: ISSO É BAHIA 

Assunto: Sefaz-Ba não consegue prever impacto de projeto de Bolsonaro para 
mudanças no ICMS. 

 

 
Data: 10/02/2021 
Hora: 08:19:52 
Emissora: A TARDE FM  
Programa: ISSO É BAHIA 
Apresentador (a): JEFFERSON BELTRÃO/FERNANDO DUARTE 
Citação Direta: Sim 
Impacto: NEUTRO 
Sinopse: Sefaz-Ba não consegue prever impacto de projeto de Bolsonaro para 
mudanças no ICMS. 
 
 
 
 
 



Veículo: A Rainha FM - Senhor do Bonfim 

Data: 09/02/2021 Programa: NOTÍCIAS 

Assunto: Desconto de 10% no IPVA vale até amanhã. 

 

 
Data: 09/02/2021 
Hora: 16:59:30 
Emissora: A Rainha FM - Senhor do Bonfim  
Programa: NOTÍCIAS 
Apresentador (a): -- 
Citação Direta: Sim 
Impacto: POSITIVO 
Sinopse: Desconto de 10% no IPVA vale até amanhã. 
 
 
 
 
 



Veículo: A Rainha FM - Senhor do Bonfim 

Data: 11/02/2021 Programa: NOTÍCIAS 

Assunto: Novo portal da PPP Bahia já está no ar. 
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Emissora: A Rainha FM - Senhor do Bonfim  
Programa: NOTÍCIAS 
Apresentador (a): -- 
Citação Direta: Sim 
Impacto: POSITIVO 
Sinopse: Novo portal da PPP Bahia já está no ar. 
 
 
 
 



Editorial - Enigma do combustível
 

Governo do Estado da Bahia
A Tarde Online/Bahia - Noticias

quinta-feira, 11 de fevereiro de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Arrecadação

Clique aqui para abrir a imagem

Autor: redação

O brasileiro enfrenta, somente neste ano, o terceiro

aumento nos preços dos combustíveis praticados pela

Petrobras. Nem bem chegou-se à metade do segundo

mês do ano e os sucessivos reajustes produzem

repercussão imediata no mercado, acompanhando a

desconfiança sobre a qualidade do produto pouco

fiscalizado.

No acumulado do ano o reajuste da gasolina chegou a

22%, figurando entre os atuais enigmas dos tempos

atuais, difíceis de decifrar. Afinal, como defender a

autonomia das empresas, ao tabelarem seus preços,

sem considerar o forte impacto sobre o cidadão?

Não é fácil encontrar o equilíbrio entre interesses tão

distintos, que incluem toda a cadeia de distribuição e

revenda em busca de lucro, e os donos de veículos,

conscientes do exagero. Ao Estado, restaria conceder,

permitindo-se a revisão da tributação, mas alegam os

gestores terem de reduzir investimentos em áreas

prioritárias, pois o erário seria inevitavelmente atingido.

Para quem conhece a história da Petrobras, desde a

campanha 'O petróleo é nosso', é de estranhar a

adesão da empresa a uma lógica baseada na

arrecadação de recursos a ser distribuídos aos

acionistas. Na hierarquia de valores da cobiçada

empresa, os reflexos de suas decisões relacionadas à

segurança financeira da cidadania passaram a patamar

inferior, dificultando encontrar a chave de um negócio

bom para todos.

Acossado pelos caminhoneiros, impacientes com a

elevação do preço do diesel, o presidente Jair

Bolsonaro transferiu a solução para os estados, com a

proposta de redução do ICMS a fim de controlar os

preços nas bombas. Já o ministro da Economia, Paulo

Guedes, admitiu zerar o PIS/Cofins incidente no preço,

embora tenha alertado o corte de R$ 575 milhões de

arrecadação a cada centavo a menos, ameaçando

setores como saúde e educação.

Responder a esta medusa, sem fitar-lhe os olhos, é

como um décimo-terceiro trabalho de Hércules, pois

seria feito heroico conciliar perspectivas dos donos de

postos, consumidores, frentistas, Estado e sociedade

em idênticas proporções de ganhos e perdas.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Arrecadação
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Vendas no mês do Natal caem 6,1% e varejo fecha ano abaixo da 
expectativa 
por Diego Garcia | Folhapress 

 
 
O varejo brasileiro terminou 2020 com crescimento de 1,2% nas vendas, mesmo com o 
impacto da Covid-19, informou o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) nesta 
quarta-feira (10). 
 
O dado, no entanto, veio abaixo da expectativa do mercado, que esperava que o setor 
encerrasse o ano com alta de 5,5%, segundo analistas ouvidos pela Bloomberg. O crescimento 
observado também foi o mais fraco nos últimos quatro anos. 
 
?O resultado foi influenciado pela queda de 6,1% em dezembro —mês que tradicionalmente 
tem alta nas vendas, relacionadas ao Natal. 
 
De acordo com o IBGE, o resultado foi influenciado pelos patamares de vendas elevados dos 
meses anteriores, pela redução do valor do auxílio emergencial e pela inflação elevada dos 
alimentos. 
 
Foi o maior recuo para o mês de toda a série histórica, iniciada em 2000, e o segundo pior 
quando se leva em consideração todos os meses do ano, ficando atrás apenas de abril de 
2020, quando o setor sentiu o maior impacto da pandemia (-17,2% nas vendas). 
 
A expectativa de analistas ouvidos pela Bloomberg era de um recuo de apenas 0,7% em 
dezembro. 
 
Com a retração observada em dezembro, o varejo voltou ao mesmo patamar de fevereiro, 
último mês antes da eclosão da pandemia no Brasil. 
 
Cristiano Santos, gerente da pesquisa, afirmou que houve um crescimento acelerado desde 
abril que levou o setor a bater recordes de vendas. A base comparativa elevada, portanto, 
explica em parte o tombo de dezembro. 
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Na prática, isso significa que uma empresa média tinha em dezembro o mesmo nível de 
vendas de fevereiro, diz Santos. 
 
O pesquisador afirma ainda que a queda observada em dezembro pode refletir a diminuição do 
volume de recursos disponíveis às famílias em razão do corte do auxílio emergencial, benefício 
encerrado em dezembro. 
 
Além disso, a inflação elevada dos alimentos também pesou, avalia Santos, uma vez que o 
comércio em hiper e supermercados tem forte impacto no levantamento feito pelo IBGE. 
 
Todos os ramos de atividade tiveram queda em dezembro. Hipermercados, supermercados, 
produtos alimentícios, bebidas e fumo caíram 0,3%, outros artigos de uso pessoal e doméstico 
recuaram 13,8% e tecidos, vestuário e calçados, 13,3%. 
 
Também foram observadas quedas em equipamentos e material para escritório, informática e 
comunicação (-6,8%), móveis e eletrodomésticos (-3,7%), livros, jornais, revistas e papelaria 
(-2,7%), além de artigos farmacêuticos, médicos, ortopédicos, de perfumaria e cosméticos (-
1,6%), combustíveis e lubrificantes (-1,5%). 
 
Já o varejo ampliado registrou quedas em veículos, motos, partes e peças (-2,8%) e material 
de construção (-1,8%) no mês de dezembro. No geral, o volume de vendas recuou 3,7% no 
mês e 1,5% no acumulado de 2020, após três anos consecutivos de altas. 



Governo estuda 'imposto temporário' para bancar novo auxílio

emergencial
 

Governo do Estado da Bahia
ISTOÉ Online/Nacional - Noticias

quarta-feira, 10 de fevereiro de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Arrecadação

Clique aqui para abrir a imagem

A criação de um 'imposto emergencial e temporário'

começou a ser estudada para arrecadar recursos para a

concessão de uma nova rodada do auxílio emergencial

com o agravamento da pandemia. A ideia está em

análise pelo governo e vem sendo discutida com

parlamentares da base para dar fôlego ao pagamento

do auxílio.

A expectativa é ter um esboço do modelo de uma nova

rodada do auxílio na primeira semana após o carnaval e

a ideia do 'imposto emergencial e temporário' foi

incluída na discussão, segundo apurou o jornal O

Estado de S. Paulo, entre as diversas propostas, apesar

de o presidente Jair Bolsonaro já ter se colocado contra

a criação de um novo tributo e haver resistência no

Congresso.

O grupo técnico que estuda a retomada do auxílio

trabalha até mesmo com algumas alíquotas para a

reedição de um imposto nos moldes da CPMF, sobre

transações financeiras. Elas seriam entre 0,05% e

0,10%, podendo chegar a 0,15%.

Em tese, o novo imposto ficaria em vigor o tempo

necessário para dar fôlego ao pagamento de uma nova

rodada do auxílio emergencial. Mas esse discurso não é

novo. O 'P' da sigla CPMF, o imposto do cheque, era de

provisória, embora tenha vigorado por dez anos, entre

1997 e 2007.

A proposta está em discussão porque o governo precisa

aumentar a arrecadação para retomar o auxílio

emergencial. É que a Lei de Responsabilidade Fiscal

exige a necessidade de cumprimento da meta de

resultado primário, definida pela diferença entre o que o

governo arrecada com impostos e tributos e o que

banca de despesas, sem contar o gasto com os juros da

dívida.

Mesmo que as despesas para o pagamento do auxílio

fiquem fora do limite do teto de gasto, a regra que

proíbe que as despesas cresçam em ritmo superior à

inflação, o governo teria de arrumar a compensação em

aumento de arrecadação ou corte de despesas. Outra

saída seria mudar a meta fiscal, que prevê um rombo de

R$ 247,1 bilhões.

Guerra
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Em 2020, com o orçamento de guerra, as regras fiscais

foram suspensas e o governo não precisou cumprir a

meta fiscal, o que permitiu ampliar os gastos sem

nenhum tipo de amarra. Com isso, foi registrado o maior

rombo da história: R$ 743,1 bilhões, o equivalente a

10% de toda a renda gerada pela economia brasileira

em um ano e medida Produto Interno Bruto (PIB).

Bolsonaro chegou a dar aval ao Ministério da Economia

para estudar a criação de um imposto sobre transações

nos mesmos moldes da antiga CPMF, mas ele sempre

diz que é contra o aumento da carga tributária. Ou seja,

um novo tributo deveria ser compensado com a redução

de outros já existentes.

Na equipe do ministro Paulo Guedes, a ideia de criação

de um novo imposto está atrelada à desoneração da

folha de salários das empresas (redução dos encargos

pagos sobre os salários) e à substituição de outros

tributos como o Imposto sobre Produtos Industrializados

(IPI). A equipe econômica vê com restrições a criação

de um tributo para criar novas despesas.

Bolsonaro também já disse que um novo imposto não

será criado 'se o povo não quiser'. Desde a campanha

eleitoral, Bolsonaro negava veementemente a intenção

de recriar a CPMF.

No Congresso, há também resistência à criação de um

novo tributo, embora os novos presidentes do Senado,

Rodrigo Pacheco (DEM-MG), e da Câmara, Arthur Lira

(Progressistas-AL), tenham dado sinais de que podem

pautar o assunto.

As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.
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Busca por recursos inclui responsabilidade
fiscal, diz Guedes
Ministro volta a dizer que não se pode empurrar gastos para gerações futuras

Por Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto — De Brasília

11/02/2021 05h01 · Atualizado 

O ministro da Economia, Paulo Guedes, sinalizou nesta quarta-feira que há o

compromisso do governo em encontrar solução para retomar o pagamento do

auxílio emergencial com responsabilidade fiscal.

O chefe da equipe econômica ressaltou que é preciso que não empurre

irresponsavelmente esses gastos para gerações futuras.

A declaração foi dada após reunião dele com a nova presidente da Comissão Mista

do Orçamento (CMO), deputada Flávia Arruda (PL-DF), e com o relator do

Orçamento de 2021, senador Márcio Bittar (MDB-AC).

“Bolsonaro sempre disse que saúde e economia vão juntos. [Rodrigo] Pacheco e

[Arthur] Lira também disseram que precisamos ter a sensibilidade social de um lado,

vendo efeitos que a pandemia deixou e ainda ameaça os brasileiros, mas, de outro

lado, sempre disseram que tem que ser com responsabilidade fiscal”, declarou o

ministro da Economia a jornalistas.

O chefe da equipe econômica afirmou que é preciso poupar gerações futuras de

gastos atuais. “Temos que pagar pelas nossas guerras. Se estamos em guerra com o

vírus, nós temos que arcar com essa guerra e não simplesmente empurrar

irresponsavelmente esses custos para gerações futuras”.

há 5 horas

Brasil

O Valor Econômico gostaria de enviar notificações das principais notícias para
você.
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O relator do Orçamento disse que não especulará sobre o parecer nos próximos

dias e repetiu o que já havia afirmado na instalação da Comissão Mista de

Orçamento. “Ao mesmo tempo que continuaremos olhando para brasileiros que

precisam do Estado, também acenaremos com a retomada da agenda de

austeridade fiscal e da reforma do Estado”, afirmou Bittar.

A presidente da CMO afirmou que a reunião com Guedes foi “uma visita de cortesia”

e que, com a instalação do colegiado, é iniciado um “diálogo de construção” do

orçamento.

“O fundamental nesse momento é priorizarmos a vacina, a distribuição de renda e a

retomada de empregos e da economia”, declarou a deputada Flávia Arruda ao final

do encontro.
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Câmara aprova autonomia do Banco Central
Campos Neto terá mandato até 2024 e terá de fomentar o emprego “na medida das
possibilidades”

Por Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro — De Brasília

11/02/2021 05h01 · Atualizado 

Lira: “O trabalho em torno de pautas centradas no interesse nacional é a melhor resposta que as instituições podem
dar” — Foto: Michel Jesus/Câmara dos Deputados
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A Câmara dos Deputados aprovou ontem, por 339 votos a 114, projeto de lei que dá

autonomia para o Banco Central (BC), com mandatos para o presidente e diretores e

metas secundárias além da busca pelo controle da inflação. Todas as tentativas de

alteração do texto foram rejeitadas e a proposta seguirá para a sanção presidencial.

O projeto foi o primeiro aprovado na gestão do novo presidente da Câmara, Arthur

Lira (PP-AL), numa tentativa de sinalizar ao mercado financeiro a disposição em

retomar as reformas econômicas. Nas redes sociais, ele defendeu que o texto

blindará a autoridade monetária de “quaisquer ingerências políticas”. “O trabalho

conjunto em torno de pautas centradas nos mais elevados interesses nacionais é a

melhor resposta que as instituições podem dar para que o país supere suas

dificuldades e recupere sua prosperidade para o nosso povo”, afirmou Lira.

O BC manterá a missão “fundamental” de assegurar a estabilidade monetária

[controlar a inflação], mas passará a também perseguir, “na medida de suas

possibilidades”, o fomento ao pleno emprego no país. Outros objetivos secundários

serão garantir a estabilidade e pela eficiência do sistema financeiro e suavizar as

flutuações do nível de atividade econômica.

A busca do pleno emprego foi um dos principais debates no plenário. A oposição

tentou transformar isso num objetivo primário, enquanto o Novo defendeu a

rejeição. “O Banco Central deve se concentrar na estabilidade da moeda, e tão

somente isso, e não em outras funções adjacentes, que inclusive são conflitantes”,

disse o deputado Paulo Ganime (Novo-RJ).

O relator, deputado Silvio Costa Filho (Republicanos-PE), defendeu a rejeição dessas

emendas dizendo que o Banco Central não terá metas de emprego nem a obrigação

de gerá-los. “Não é isso. O Banco Central tem que ter a sensibilidade sobre os

empregos. Na hora em que você tem a taxa de juros baixa, o cara que é rentista vai

precisar investir na economia, no comércio, na indústria, gerar empregos”, afirmou.

As metas a serem perseguidas serão definidas pelo Comitê Monetário Nacional

(CMN), formado hoje pelo ministro da Economia, pelo presidente do BC e pelo

secretário especial da Fazenda. Economistas favoráveis dizem que, assim, quem

definirá os objetivos é o presidente da República, que terá dois dos três votos.



O presidente e os diretores do BC terão quatro anos de mandato, não coincidentes

com o do presidente da República, responsável pela indicação deles. Para a

oposição, isso significa entregar a gestão da taxa de juros ao sistema financeiro. “Em

vez de ficar a serviço do interesse do mercado financeiro, a Câmara deveria estar

debatendo, a retomada do auxílio emergencial, para garantir condições mínimas de

dignidade para o povo”, disse o deputado Orlando Silva (PCdoB-SP).

Outra discussão foi a falta de uma quarentena para que os diretores e presidente do

Banco Central não possam trabalhar em instituições financeiras ou consultorias logo

após deixarem o cargo, mas todas as emendas foram rejeitadas.

A aprovação do presidente do BC e dos diretores ocorrerá pelo Senado. Já a saída

também dependerá do apoio da maioria dos senadores e poderá ocorrer por

enfermidade, a pedido ou por condenação judicial, e também por “comprovado e

recorrente desempenho insuficiente”, por recomendação do CMN.

O atual presidente, Roberto Campos Neto, terá mandato até 31 de dezembro de

2024 - metade do governo do próximo presidente da República - caso tenha sua

indicação confirmada pelo presidente Jair Bolsonaro, sem necessidade de passar de

novo pelo Senado. Os oito diretores terão mandatos escalonados entre o fim de

2021 e de 2024.

Com a aprovação, o presidente do Banco Central perderá o status de ministro.

Parlamentares do Centrão esperam que isso dê início as mudanças ministeriais,

com o deslocamento de Onyx Lorenzoni do Ministério da Cidadania para a

Secretaria-Geral da Presidência. O Republicanos indicou o deputado João Roma (BA)

para a Cidadania.
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Indústria paulista reclama de aumento do ICMS
Empresas alertam para desvantagem comercial em relação a empacotadores de
Paraná e Minas Gerais

Por Fernanda Pressinott — De São Paulo

11/02/2021 05h00 · Atualizado 

A indústria paulista de feijão reclama que o aumento da alíquota de ICMS no Estado

criou uma desvantagem comercial para as empresas instaladas em São Paulo em

relação aos empacotadores de Paraná e Minas Gerais. Em carta enviada no fim do

mês passado ao secretário da Agricultura, Gustavo Junqueira, a Associação Brasileira

de Feijões e Legumes Secos (Abrafe) pediu a revogação do decreto nº 65.255 do

governador João Doria, que entrou em vigor em 15 de janeiro. Até agora, contudo,

não obteve resposta.

O decreto estabelece que o crédito outorgado sobre o valor do feijão comercializado

no Estado agora é de 4,5%. Antes, era de 6%. “O ICMS interno era 7%, mas o governo

do Estado dava um crédito de 6%, de forma que a carga tributária ficava em 1%.

Com a nova lei, o governo passou a dar um crédito tributário de 4%, então a carga

efetiva paga todo mês ficou em 2,5%. Ou seja, uma alta de 150% no ICMS”, afirma

Mauro Bortolanza, vice-presidente da Abrafe, que representa as indústrias paulistas.

“Estamos sofrendo ataque dos Estados vizinhos sobre nossos clientes. De Minas

Gerais para São Paulo não tem imposto para mandar feijão pronto; do Paraná para

São Paulo é 1%. Isso é uma concorrência desleal. Nós geramos emprego e renda no

Estado e estamos perdendo mercado”, diz. “Outra questão é que feijão é primordial

para a alimentação dos brasileiros. Com esses aumentos, depois da elevação do

diesel e de outros custos, como as pessoas vão comprar comida?”, questiona.
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Procurada pelo Valor, a Secretaria da Agricultura não respondeu até o fechamento

desta edição. Outros setores reclamaram do aumento da tributação no Estado e, em

15 de janeiro, o governo revogou a alta para insumos, hortifrutigranjeiros e energia

elétrica. O feijão não foi contemplado.
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PEC Emergencial pode poupar até R$ 79 bi para
Estados e municípios
Cenário previsto por economista depende de aprovação de medidas como corte de
salários e jornada

Por Fabio Graner — De Brasília

11/02/2021 05h00 · Atualizado 

A PEC Emergencial, projeto em tramitação no Senado proposto pelo governo e uma

das maiores ambições do ministro da Economia, Paulo Guedes, deve gerar uma

economia entre R$ 35 e R$ 79 bilhões em dez anos para o conjunto dos Estados e

municípios, a depender de como for aprovada (com ou sem possibilidade de corte

de jornada e salários). A estimativa está em nota técnica elaborada pelo economista

Daniel Duque para o Centro de Liderança Pública (CLP) e antecipada ao Valor.

“A PEC Emergencial, se aprovada, terá significativa capacidade de permitir que

ajustes fiscais sejam feitos com maior qualidade e menor custo político. O setor

público tem tido grande dificuldades de manter a sustentabilidade de suas contas

públicas, principalmente devido à grande rigidez de seus gastos com pessoal”, diz

Duque, no material.

Ele explica que, devido à grande proporção de gastos obrigatórios, como pessoal,

quando há necessidade de se apertar o cinto quem sente são as chamadas

despesas “discricionárias” (aquelas que o governo pode dispor livremente).

“Investimentos públicos costumam ser os primeiros a serem cortados... Programas

sociais também costumam ser cortados quando há necessidade de ajuste fiscal. No

caso da União, tem-se o Bolsa Família, cujo orçamento esperado para 2021 estará
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ainda cerca de 6% abaixo daquele de 2014 em termos de poder de compra, mesmo

após grandes elevações da taxa de desemprego e pobreza”, salienta.

Duque lembra que o governo federal prevê que, para a União, a economia

proporcionada pela PEC seja de R$ 50 bilhões no acumulado de dez anos, sendo de

aproximadamente R$ 12 bilhões no primeiro ano. Mas o ministério da Economia

não divulgou uma conta para Estados e municípios.

O economista avaliou os dados sobre gastos com pessoal de todos os Estados,

apontando que 21 já rompem, pelo menos, o limite de alerta de gastos com pessoal

previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), alocando mais de 54% de suas

receitas líquidas para pagamento do funcionalismo. “Caso os Estados respeitassem

o limite de alerta da LRF, eles teriam R$ 36,1 bilhões a mais de recursos que

poderiam ser alocados, por exemplo, para financiar aumento de seus investimentos.

Vale ressaltar que em 2019 os Estados investiram um valor menor, de R$ 34 bilhões,

segundo o Tesouro”, analisa. A situação não é muito melhor entre os grandes

municípios.

Além disso, o estudo destaca que, se em 15 anos (2002 a 2017) os servidores do

setor público não tivessem tido aumentos superiores aos do privado, haveria um

espaço fiscal de em torno de 1,3% do PIB, correspondente a mais de R$ 83 bilhões a

preços de 2017 (cerca de R$ 90 bilhões hoje). “Tal valor foi equivalente a 3 vezes o

orçamento do Bolsa Família e superior ao déficit primário em 2019.”

No trabalho feito para o CLP, Duque estimou os impactos da PEC Emergencial com e

sem a medida que permite redução de jornada e salário de servidores. No primeiro

caso, considerando uma redução de 15% (a proposta permite até 25%, mas ele

aponta que a medida não atingiria todos funcionários por diversos motivos) nos

salários, chegou-se em dois números: economia de R$ 72,5 bilhões, tendo como

base de comparação um cenário de realização dos aumentos já previstos para os

próximos anos de gastos com salários; e de R$ 78,9 bilhões sem a evolução de

despesas verificada no período de 2015 a 2019.

Se a possibilidade de cortes de salários for derrubada e ficar apenas a vedação de

reajustes, as simulações de Duque apontam que a economia varia de R$ 35 bilhões
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e R$ 41 bilhões, valores que ainda seriam “fortemente relevantes para o ajuste das

contas públicas dos entes subnacionais”.

“A economia gerada pela PEC Emergencial, tal como esperado, é maior nos

primeiros anos após sua aprovação. Conforme os governos municipais, estaduais e

federal ajustam suas contas, os gatilhos aplicados pela emenda constitucional são

cada vez menos aplicados”, explica Duque.
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Solução ‘impopular’ pagaria benefício, dizem
especialistas
Dinheiro poderia vir de corte de gastos e cancelamento de incentivos fiscais,
defende diretor da IFI

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

11/02/2021 05h00 · Atualizado 

Felipe Salto: defesa da combinação de cortes de despesas do Orçamento de 2021, edição do crédito extraordinário e
medidas compensatórias
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Há soluções para pagar a prorrogação do auxílio emergencial sem que isso

represente aumento da dívida e vire um problema grave para a economia brasileira,

apontam especialistas. No entanto, são medidas impopulares, porque cortam

despesas ou cancelam incentivos fiscais. “A pergunta é se há disposição de fazer os

cortes e enfrentar os custos políticos”, disse o diretor-executivo da Instituição Fiscal

Independente (IFI), Felipe Salto.

Autor de um artigo em que lista R$ 46,2 bilhões em despesas que podem ser

cortadas do Orçamento para abrir espaço para o benefício, o pesquisador associado

do Insper Marcos Mendes acredita que, se o governo não colocar uma proposta

sobre a mesa, corre maior risco de ver o Congresso aprovar uma prorrogação do

auxílio sem redução de outras despesas. O resultado será uma dívida mais elevada.

Nas contas de Mendes, seria possível abrir um espaço de R$ 10,8 bilhões no

Orçamento de 2021 com um corte pela metade das emendas parlamentares

individuais no valor de R$ 4,8 bilhões. Além disso, seriam mantidas neste ano as

economias dos Poderes e órgãos autônomos com a pandemia, que dariam mais R$

1 bilhão. Os R$ 5 bilhões restantes viriam do fim da desoneração da folha de

pagamento.

São medidas de difícil aprovação. “Os políticos com quem conversei riram na minha

cara”, conta Mendes, que integrou a equipe do Ministério da Fazenda no governo de

Michel Temer. De duas, uma, diz. Ou esta é uma crise humanitária que demanda o

sacrifício de todos, ou os pedidos de atenção aos mais vulneráveis são só discurso

da boca para fora.

Mendes chega aos R$ 46,2 bilhões com propostas que teriam impacto em 2022 e

que afetam os grupos menos prejudicados pela crise. Por exemplo, as pessoas que

pagam Imposto de Renda poderiam abrir mão de R$ 10 bilhões em deduções a que

têm direito.

Também os Estados, que receberam em 2020 mais recursos do que seria necessário

para repor suas perdas com a pandemia, poderiam contribuir com outros R$ 10

bilhões. O congelamento da folha de servidores públicos, se mantida por mais um

ano, renderia outros R$ 9 bilhões. O corte de alguns incentivos fiscais menores



poderia ter impacto de mais R$ 5,4 bilhões, e a extinção ou privatização de estatais

pequenas, mais R$ 1 bilhão.

Dificilmente o corte de despesas seria suficiente para prorrogar o auxílio

emergencial, atualmente estimado em R$ 20 bilhões. Assim, será necessário abrir

um crédito extraordinário para dar suporte ao gasto extra.

A medida não rompe com a regra do teto, diz Salto. Porém, o crédito vai de encontro

à meta de resultado primário. Daí a importância de estar acompanhado de cortes na

despesa. Uma vez aberto o crédito extraordinário, o governo poderá editar uma

medida provisória para prorrogar o benefício.

Existem dúvidas quanto à possibilidade de abertura imediata do crédito. Felipe Salto

afirma que é possível fazê-lo antes da aprovação do Orçamento de 2021. Não é,

porém, um entendimento pacífico entre especialistas. Outra dúvida é se o crédito

extraordinário pode ser usado para a pandemia. É discutível se se trata e um fato

imprevisível, como manda a legislação.

Com tantas dúvidas, Mendes suspeita que nenhum técnico estará disposto a assinar

a abertura do crédito extraordinário e se colocar na mira dos órgãos de controle. O

caminho mais seguro, acredita, é a aprovação de uma Proposta de Emenda à

Constituição (PEC) para dar base ao crédito extraordinário.

Essa PEC daria segurança jurídica à situação de calamidade. E, pelo desejo da equipe

econômica, viria atrelada com medidas de contenção de despesas. Mas é um

caminho arriscado, alerta. “Abre a porta para muitos gastos além do auxílio

emergencial.”

Salto acha que a edição da PEC de Guerra, como vem discutindo o governo, é um

caminho possível, mas pouco provável. Ele defende uma combinação de cortes de

despesas previstas no Orçamento de 2021 e a edição do crédito extraordinário,

acompanhado de medidas compensatórias.
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TJ-SP aceita bem de terceiro como garantia
antecipada de dívida fiscal
Decisão beneficia empresa do setor de alumínio, que discute cobrança de ICMS

Por Adriana Aguiar — De São Paulo

11/02/2021 05h02 · Atualizado 

Advogado Jandir J. Dalle Lucca: “Essa situação é atípica, ainda considerando que o bem imóvel não é da empresa” —
Foto: Divulgação
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O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) aceitou um imóvel de terceiro como

garantia antecipada de uma dívida fiscal. O bem é de uma empresa com quem o

contribuinte tem apenas relações comerciais. Decisões como essa são raras,

segundo advogados. Dificilmente, acrescentam, o Judiciário aceita esse tipo de

oferta.

A garantia antecipada em geral é oferecida quando a empresa perde um processo

administrativo contra autuação fiscal e pretende discutir a cobrança na Justiça.

Enquanto a Fazenda Pública não ajuiza a execução fiscal, o contribuinte fica numa

espécie de “limbo jurídico” e, para conseguir certidão fiscal e não ser incluído em

cadastro de inadimplente, precisa oferecer um bem à penhora.

O caso envolve uma empresa do setor de alumínio, que sofreu uma cobrança de

ICMS no valor de R$ 320 mil. Em primeira instância, a ação de antecipação de

garantia foi julgada extinta sem julgamento do mérito, por questões processuais.

Para o juiz, o Código de Processo Civil (CPC) de 2015 não recepcionou as ações

cautelares autônomas.

A empresa então recorreu com pedido de antecipação de tutela, o que foi deferido

pelo desembargador José Maria Câmara Junior, da 8ª Câmara de Direito Público.

Para ele, a caução representa antecipação da penhora, produzindo os seus mesmos

efeitos, conforme julgamento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) de 2010, por meio

de recurso repetitivo (REsp 1123669).

De acordo com a decisão (processo nº 2007317-83.2021.8.26. 0000), nesses casos,

como na execução fiscal, o executado pode nomear bens à penhora, observada a

ordem legal prevista no artigo 835 do CPC e no artigo 11 da Lei de Execuções Fiscais

(nº 6.830, de 1980).

A penhora, segundo os dispositivos, observará, preferencialmente, a seguinte

ordem: dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira;

títulos da dívida pública com cotação em mercado; títulos e valores mobiliários com

cotação em mercado; veículos; bens imóveis; bens móveis em geral; entre outros.

Em um primeiro momento, a empresa ofereceu maquinários de seu ativo

imobilizado, no valor de R$ 410 mil. Porém, foram considerados de difícil alienação.



Então, passou a ofertar um imóvel de uma outra companhia com a qual tem

relações comerciais, avaliado em R$ 630 mil.

De acordo com o advogado que representa a empresa, Jandir J. Dalle Lucca, sócio da

Advocacia Dalle Lucca, após o encerramento do processo administrativo, “as

empresas que pretendem levar a discussão de autos de infração para o Poder

Judiciário ficam à mercê do futuro ajuizamento de execução fiscal”. Como isso pode

demorar meses, acrescenta, é possível obter judicialmente o direito de antecipar o

oferecimento da garantia.

Os juízes de primeira instância em São Paulo têm negado o pedido por questões

processuais, segundo Lucca. Mas isso tem sido revisto no TJ-SP. Ainda assim, diz, os

desembargadores tendem a aceitar somente o seguro garantia ou fiança bancária.

“Essa situação é atípica, ainda considerando que o bem imóvel não é da empresa.

Muito embora a companhia, que ofereceu a garantia, tenha feito reunião de cotistas,

registrado em junta comercial e obedecido todos os requisitos legais”, afirma.

A liminar obtida, de acordo com o advogado Carlos Navarro, do escritório Galvão

Villani Navarro, é importante por ser difícil a aceitação desses bens. “O Judiciário é

muito resistente em responsabilizar terceiros nesses casos”, diz. “Aceita-se, no

máximo, bens de outra empresa do mesmo grupo ou bens de sócios.”

Em nota, a Procuradoria Geral do Estado de São Paulo informa que “a Fazenda

Pública não aceita bens imóveis em garantia de execuções ajuizadas, mas em

situações excepcionais, a depender das especificidades do caso, bens imóveis

podem ser aceitos”.
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Trajetória da dívida pública não foi tão ruim
É possível, em tese, retomar o auxílio emergencial sem criação de imposto
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A União vive uma situação muito difícil na área fiscal, registrando déficits primários

continuados desde 2014. Mas, mesmo com os elevados gastos realizados no

combate à pandemia em 2020, a trajetória da dívida pública foi menos desfavorável

do que as previsões do próprio governo e dos analistas do mercado.
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Em outubro, por exemplo, o Tesouro Nacional projetava que a dívida bruta do setor

público ficaria em 96% do Produto Interno Bruto (PIB), ao fim do ano. Ela terminou

em 89,3% do PIB, de acordo com o Banco Central. Ou seja, 6,7 pontos percentuais

abaixo da previsão. No início da pandemia, alguns analistas chegaram a prever que

ela atingiria 100% do PIB.

Em tese, há espaço para o auxílio, sem um novo imposto

Vários motivos explicam o desempenho menos desfavorável. O primeiro foi o

resultado primário do setor público, que ficou abaixo das previsões. Em seu

Relatório de Projeções da Dívida Pública, do terceiro quadrimestre, divulgado no fim

de outubro, o Tesouro Nacional trabalhou com a previsão de que o déficit primário

do setor público consolidado ficaria em 12,7% do PIB em 2020.

O déficit primário do ano passado ficou, no entanto, em 9,49% do PIB, segundo o

Banco Central. Houve uma recuperação da receita tributária da União a partir de

junho do ano passado, o que melhorou o resultado fiscal. Assim, o governo foi

menos pressionado a fazer emissões de títulos para obter recursos para pagar as

suas despesas, o que resultou em menor endividamento.

A Instituição Fiscal Independente (IFI), entidade do Senado, deu duas outras

explicações para o fenômeno, em seu Relatório de Acompanhamento Fiscal,

divulgado no mês passado. A menor queda da atividade econômica e uma

aceleração da inflação no fim de 2020 foram os fatores que, conjuntamente,

elevaram o PIB nominal, mostrou a IFI. A dívida pública é sempre comparada ao PIB,

que mede o que foi produzido no país em determinado ano. Se o PIB aumenta mais

do que o previsto, melhora a relação dívida/PIB. Foi o que ocorreu em 2020.

A IFI lembrou que, em novembro do ano passado, o IBGE divulgou os resultados

definitivos das contas nacionais de 2018, observando que, em valores correntes, o

PIB daquele ano foi revisado para R$ 7,004 trilhões. Com isso, a taxa de crescimento

entre 2017 e 2018 passou de 4,6% para 6,4%. No início de dezembro, o IBGE

divulgou as revisões das informações referentes a 2019 e à primeira metade de

2020.



O PIB de 2019 foi alterado de R$ 7,257 trilhões para R$ 7,407 trilhões, com o

crescimento nominal de 2018 para 2019 passando de 5,3% para 5,8%.

O PIB nominal também aumentou porque a inflação acelerou no fim do ano

passado. O IPCA passou de 0,89% em novembro para 1,35% em dezembro, a maior

variação mensal desde fevereiro de 2003, observou a IFI. O IPCA encerrou o ano com

alta de 4,52%, ou seja, 0,52 ponto acima do centro da meta de inflação.

A entidade do Senado explicou ainda que o deflator do PIB também aumentou, em

relação à estimativa inicial. O deflator é uma medida de inflação mais ampla que o

IPCA, pois reflete a variação de preços de todos os bens e serviços produzidos

internamente. Os dois índices caminham na mesma direção, embora, como

observou a IFI, o deflator do PIB costume evoluir acima do IPCA.

Com a economia caindo menos do que o previsto e com o deflator do PIB subindo

mais do que se esperava, o valor nominal do PIB em 2020 também foi maior do que

as projeções iniciais.

Em seu relatório de outubro, o Tesouro Nacional trabalhou com uma retração do

PIB em 2020 de 5%, em termos reais. Em dezembro, já com todas as revisões feitas

pelo IBGE, o Banco Central mudou sua projeção para o PIB e passou a considerar

uma queda real de 4,4%. O dado oficial será divulgado pelo IBGE no início de março.

Depois de a dívida bruta do setor público (DBGG) atingir 96% do PIB em 2020, o

Tesouro projetou, no relatório de outubro, que ela seguirá crescendo mais

lentamente nos próximos anos, chegando a 100,8% do PIB em 2026, quando

adquiriria uma trajetória decrescente. A Secretaria do Tesouro Nacional (STF) alterou

a periodicidade do relatório, que passará a ser semestral, a partir deste ano. As

projeções para 2021 e para o período de dez anos, com os novos parâmetros, só

serão conhecidas em abril, com revisão em outubro.

Por conta dos gastos da União para preservar a população da pandemia, a dívida

bruta aumentou 15 pontos percentuais do PIB no ano passado. É uma elevação

muito expressiva, principalmente para um país emergente como o Brasil. Mas o fato



é que a trajetória futura para a dívida pública bruta é muito melhor, hoje, do que a

projeção feita em outubro pelo Tesouro.

Se o governo gastar R$ 20 bilhões com o novo auxílio emergencial de R$ 200, que

seria concedido pelo prazo de três meses, para um número menor de pessoas do

que no ano passado, a trajetória futura para a dívida ainda será melhor do que

aquela traçada em outubro pelo Tesouro. Ou seja, é possível dar o auxílio sem a

criação de um novo imposto.

O objetivo de um novo imposto é, claramente, o de melhorar a meta de resultado

primário deste ano. O governo precisa avaliar se o custo de mudar a estratégia de

ajuste fiscal - até agora focada no controle e redução das despesas - vale a pena.

Trilhar o caminho do aumento da carga tributária para resolver a questão fiscal,

como foi feito em passado recente, talvez seja um erro.

Ribamar Oliveira é repórter especial e escreve às quintas-feiras 

E-mail: ribamar.oliveira@valor.com.br
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